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PAUTA COMENTADA 

 

▪ PLP 112/2021 - Institui o Código Eleitoral (req. de urgência) 

Autoria: Dep. Soraya Santos (PL/RJ) e outros 

Situação: Aguardando Despacho do Presidente da Câmara dos Deputados 

Relatoria: Dep. Margarete Coelho (PP/PI) 

Posicionamento FPLM: O caráter de direito eleitoral e político do código foge 

do escopo da FPLM. Porém, há 2 pontos que consideramos interferência na 

liberdade de mercado. 

O texto atual exige que os provedores de aplicação de internet reservem espaços 

para a divulgação de “comunicados, boletins e instruções ao eleitorado”. O texto 

é abrangente demais para os meios de comunicação que não se encontrem sob 

o regime de concessão estatal. Isso é porque as plataformas tem modelos de 

negócio bastante distintos e seriam afetadas de formas diferentes e 

imprevisíveis. Por isso, o ideal é que apenas se solicite a cooperação, dentro das 

limitações técnicas de cada serviço. 

O segundo ponto que necessita uma discussão mais aprofundada é a proibição 

de utilização de mensagens automatizadas. O texto parte da premissa de que 

toda mensagem automatizada é nociva, sendo que isso está longe da realidade. 

Vários candidatos se utilizam dessa ferramenta para divulgar suas ideias de 

forma abrangente e transparente. Por isso, o texto deveria vedar apenas as 

mensagens automatizadas enviadas com fins escusos, tais como espalhar 

informações comprovadamente falsas ou induzir o eleitor ao erro. 

Câmara dos Deputados 

Terça-Feira (31/08), às 15h | Quarta-Feira (01/09), às 14h |                       

Quinta-Feira (02/09), às 10h 



  

 

 

 

 

▪ PL 2695/2021 - Denomina “Aeroporto Internacional de Campo Grande – 

Ueze Elias Zahran” o aeroporto internacional de Campo Grande - MS (req. 

de urgência) 

Autoria: Sen. Nelsinho Trad (PSD/MS)  

Situação: Aguardando Designação de Relator na Comissão de Viação e 

Transportes (CVT) 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PLP 512/2009 - Estabelece o valor de R$ 10.000 como teto para concessão 

de remissão ou anistia das contribuições sociais (req. de urgência) 

Autoria: Dep. Cléber Verde (REPUBLICANOS/MA) 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário 

Relatoria: Dep. Rubens Pereira Júnior (PCdoB/MA), na CCJC 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

Trata-se de medida que busca regulamentar um trecho da constituição federal. 

Acreditamos que o teto proposto seja razoável, não acarretando em prejuízo 

significativo na previdência. 

▪ PL 9432/2017 - Altera dispositivos do Código Penal Militar (req. de urgência) 

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário 

Relatoria: Dep. General Peternelli (PSL/SP), na CCJC 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 4572/2019 - Concede acesso gratuito aos partidos políticos em rádio e 

televisões (req. de urgência) 

Autoria: Sen. Jorginho Mello (PL/SC) e outros 

Situação: Aguardando Despacho do Presidente da Câmara dos Deputados 

Relatoria: Dep. Altineu Côrtes (PL/RJ) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

Trata-se da imposição às emissoras de rádio e televisão de propaganda 

partidária. Por consideramos uma afronta ao direito de firmar ou deixar de firmar 

contratos de qualquer natureza, a Frente se posiciona contrariamente ao 

projeto.  

▪ MP 1050/2021 - Altera o Código de Trânsito Brasileiro para dispor sobre 

transportes de carga 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Vicentinho Júnior (PL/TO) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 2949/2020 - Dispõe sobre a Estratégia para o Retorno às Aulas no âmbito 

do enfrentamento da pandemia do coronavírus (Covid-19) 

Autoria: Dep. Idilvan Alencar (PDT/CE) e outros 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 1665/2020 - Dispõe sobre os direitos dos entregadores que prestam 

serviços a aplicativos de entrega durante o estado de calamidade pública 

decorrente da pandemia do coronavírus 

Autoria: Dep. Ivan Valente (PSOL/SP)  e outros 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Fábio Trad (PSD/MS) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL, com ressalvas 

O substitutivo apresentado pelo relator melhorou o texto substancialmente. A 

necessidade de um aviso prévio de 3 dias para bloqueio ou descadastramento 

dos entregadores é uma exigência aceitável, mas é necessário que casos 

específicos possam ser analisados em separado para garantir a segurança aos 

clientes. O texto também garante que a aplicação da CLT seja afastada, o que 

traz segurança para os modelos de negócio. 

O texto final ainda apresenta algumas questões a serem resolvidas, sendo a 

mais importante a exigência de seguro contra acidentes durante os trajetos de 

entrega. Isso já é uma prática consolidada no mercado e a sua obrigatoriedade 

cria uma barreira de entrada para novas companhias que desejem entrar no 

setor. 

▪ PL 5284/2020 - Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) 

Autoria: Dep. Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Lafayette de Andrada (REPUBLICANOS/MG) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 1026/2021 - Dispõe sobre os limites do Índice de Correção dos Contratos 

de Locação Residencial e Comercial 

Autoria: Dep. Vinicius Carvalho (REPUBLICANOS/SP) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Luizão Goulart (REPUBLICANOS/PR) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

A legislação atual está vigente há 20 anos e, apesar do país ter passado por 

outros períodos de turbulência econômica, nunca houve a necessidade de ser 

alterada. O PL tenta corrigir um problema que não existe de fato, já que a lei já 

prevê que o índice a ser utilizado nos contratos seja de livre acordo entre as 

partes. O Projeto, caso aprovado, pode causar uma insegurança jurídica que 

prejudica o mercado. 

▪ PL 2750/2020 - Dispõe sobre licença temporária para operação de emissoras 

de radiofusão 

Autoria: Dep. Aluisio Mendes (PSC/MA) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Paulo Magalhães (PSD/BA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 486/2021 - Dispõe sobre medidas para a educação em face da pandemia 

da COVID-19 

Autoria: Dep. Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 

Situação: Aguardando deliberação em Plenário 

Relatoria: Dep. Alice Portugal (PCdoB/BA) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

▪ PLP 11/2020 -  Prevê a apuração do ICMS-substituição relativo ao diesel, 

etanol hidratado e à gasolina a partir de valores fixos por unidade de medida 

Autoria: Dep. Emanuel Pinheiro Neto (PTB/MT) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Dr. Jaziel (PL/CE) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O Projeto faz com que a tributação seja realizada em relação ao volume de 

combustível vendido e não ao preço tabelado. Dessa forma, temos uma forma 

de tributação mais justa e sem distorções. 

▪ PL 4995/2016 - Dispõe sobre os reajustes dos preços de derivados do 

petróleo e do gás natural nas unidades da Petrobrás 

Autoria: Dep. Beto Rosado (PP/RN) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Christino Áureo (PP/RJ) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O projeto estabelece que, enquanto não houver concorrência no mercado, os 

preços do gás natural e petróleo produzidos pela Petrobras deverão ser 

reajustados mensalmente com base nos preços do mercado internacional. 

▪ PL 21/2020 - Estabelece princípios, direitos e deveres para o uso de 

inteligência artificial no Brasil, e dá outras providências  

Autoria: Dep. Eduardo Bismarck (PDT/CE) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Luiza Canziani (PTB/PR), na CCTCI 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 



  

 

 

 

 

O tema “Inteligência Artificial” é de suma importância para o desenvolvimento 

econômico brasileiro. De forma geral, o projeto age positivamente para incentivar 

o uso da tecnologia no âmbito do Estado e da iniciativa privada. Há apenas de 

se ter a precaução de que, a partir deste projeto, não se tente estabelecer um 

controle excessivo do Estado sobre o uso da tecnologia por entes privados. 

▪ PL 2058/2021 - Disciplina as formas de trabalho a distância de empregadas 

gestantes  

Autoria: Dep. Tiago Dimas (SDD/TO) 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Paula Belmonte (CIDADANIA/DF) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

▪ PL 2337/2021 - Reforma Tributária (IR) 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Celso Sabino (PSDB/PA) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

A matéria piora a tributação das Pessoas Jurídicas. A tributação de Lucros e 

Dividendos, apesar da diminuição da alíquota para PJs, resulta em maior 

tributação. Além disso, a isenção sobre Juros sobre o Capital Próprio é revogada, 

o que desestimula os investimentos nas empresas. Por fim, há um aumento de 

tributação aos holdings imobiliários que seriam tributados em um terço da sua 

renda bruta. 

O entendimento da Frente é que a proposta precisa de uma maior discussão 

para que se possa chegar a uma simplificação da legislação tributária e a uma 

diminuição da carga tributária. 



  

 

 

 

 

▪ PL 2486/2021 - Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Educação 

Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de 

Educação Física (req. de urgência) 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Aguardando designação 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Apesar da Lei apenas sanar um problema de insegurança jurídica relativa aos 

profissionais de educação física, há uma ressalva a ser feita. A fiscalização e 

tributação das atividades de uma determinada categoria não deveria ser feito por 

Conselhos. A obrigatoriedade de filiação e contribuição a estes órgãos por parte 

dos profissionais para exercício da profissão, além de ser uma afronta à 

liberdade de associação, torna o processo mais burocrático e ineficiente. 

▪ PEC 17/2019 - Altera a Constituição Federal para incluir a proteção de dados 

pessoais entre os direitos e garantias fundamentais e para fixar a 

competência privativa da União para legislar sobre proteção e tratamento de 

dados pessoais 

Autoria: Senado Federal 

Situação: Aguardando deliberação no Plenário 

Relatoria: Dep. Orlando Silva (PCdoB/SP), na comissão especial 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 


